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viadamente designada por DGAEP, no prazo de 30 dias após a publicação 
deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

5 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

6 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

7 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que esteja presente 
a maioria dos seus membros e desde que esteja presente metade dos 
representantes de cada parte.

8 — As deliberações da Comissão Paritária tomadas por unanimidade 
são enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a constituir 
parte integrante deste Acordo.

9 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

10 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Empregador Público.

11 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

12 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

13 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por email.

Cláusula 19.ª
Divulgação

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades no EP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 20.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos, designando com 
prontidão os seus representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Lisboa, 21 de abril de 2016.
Pelo Empregador Público:
Área Metropolitana de Lisboa:
Demétrio Carlos Alves, Primeiro -Secretário Metropolitano
Pela Associação Sindical:
STE — Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e Entidades com 

Fins Públicos:
Maria Helena Rodrigues, Presidente do Sindicato.
José Carlos Fragoso, Dirigente mandato pela Direção.

Depositado em 28 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 190/2016, a fls. 30 do Livro 
n.º 2.

28 de abril de 2016. — A Subdiretora -Geral (no âmbito da compe-
tência delegada -Despacho n.º 13824/2013, de 16 de outubro, publicado 
em DR 2.ª série, de 30 de outubro), Sílvia Gonçalves.

209604935 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 334/2016

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a Área Metropolitana 
de Lisboa e o STAL — Sindicato dos Trabalhadores da Adminis-
tração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e 
Afins.

Preâmbulo
Considerando que:
A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, define um conjunto de matérias que podem 
ser objeto de regulamentação coletiva de trabalho;

A Área Metropolitana de Lisboa, empenhada na maior eficácia e efici-
ência dos serviços metropolitanos, entende que a matéria da organização 

e duração do tempo de trabalho é merecedora de concreto ajustamento 
à sua realidade e especificidades;

A celebração de um Acordo que introduza o necessário ajustamento 
dos períodos de duração, semanal e diária de trabalho, às concretas 
necessidades e exigências dos serviços, proporcionará, em simultâneo, 
melhores condições de trabalho e de conciliação entre a vida profissio-
nal e pessoal dos seus trabalhadores, elevando, desse modo, níveis de 
motivação e produtividade;

É estabelecido, neste contexto, o presente Acordo Coletivo de Em-
pregador Público (ACEP), entre:

Pelo Empregador Público, Área Metropolitana de Lisboa:
Demétrio Carlos Alves, na qualidade de Primeiro -Secretário da Comis-

são Executiva Metropolitana; Pela Associação Sindical, STAL — Sindi-
cato dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas 
Publicas, Concessionárias e Afins:

José Joaquim de Miranda Correia, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º, 
n.º 2, alínea e) dos Estatutos do STAL;

Carlos Manuel Faia Fernandes, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º, 
n.º 2, alínea e) dos Estatutos do STAL;

CAPÍTULO I

Área, Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de Aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, abreviada-
mente designado por Acordo, aplica -se aos trabalhadores filiados nos 
Sindicatos subscritores, vinculados em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas que exercem funções na Área Metropolitana de 
Lisboa, doravante também designada por AML ou por Empregador 
Público (EP).

2 — O Acordo aplica -se, ainda, a todos os trabalhadores da AML, 
que durante a vigência do mesmo se venham a filiar no Sindicato dos 
Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas Publicas, 
Concessionárias e Afins, bem como aos restantes trabalhadores não 
filiados, sem prejuízo, quanto a estes últimos, do exercício dos direitos 
de oposição e opção previstos no artigo 370.º da Lei Geral do trabalho 
em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho (LGTFP).

3 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, doravante também designada por 
LGTFP, estima -se que este Acordo possa abranger cerca de 15 (quinze) 
trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O Acordo entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da sua 
publicação na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de 
dois anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos na LGTFP.

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — De acordo com o disposto no artigo 105.º, n.º 3 da LGTFP e res-
petiva regulamentação, o período normal de trabalho não poderá exceder 
as trinta e cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do regime de jornada contínua e do regulado noutras 
disposições deste ACEP ou na LGTFP, o período normal de trabalho 
diário será interrompido por um intervalo para refeição ou descanso não 
inferior a uma nem superior a duas horas, não podendo os trabalhadores 
prestar mais de cinco horas seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão, em regra, gozados 
em dias completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo;
b) Domingo e segunda -feira;
c) Sexta -feira e sábado;
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d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 
a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o sábado.

5 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha, 
em média, dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos 
os horários de trabalho serão escalonados de modo a garantir que, no 
máximo ao fim de 5 dias de trabalho, o trabalhador tenha um dia de 
descanso, sem prejuízo do restante descanso a que tem direito.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins -de -semana têm 
direito, em regra, a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, 
um fim -de -semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito a 
gozar como dia de descanso semanal obrigatório, no mínimo um domingo 
de descanso por cada três domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Período de funcionamento e atendimento

1 — O período normal de funcionamento decorre, em regra, todos os 
dias úteis entre as 08h30 e as 18h30.

2 — Os horários de atendimento praticados pelos serviços têm de 
ser afixados de forma visível junto dos mesmos e divulgados na página 
web.

Cláusula 5.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período normal de trabalho diário ou dos respetivos 
limites, bem como dos intervalos de descanso.

2 — Compete ao EP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, sujeitos a con-
sulta prévia dos trabalhadores abrangidos, respeitando os períodos de 
funcionamento e atendimento fixados.

Cláusula 6.ª
Modalidades de horário de trabalho

1 — São previstas as seguintes modalidades de organização temporal 
de Trabalho:

a) Horário Rígido;
b) Horário desfasado;
c) Horário Flexível;
d) Trabalho por Turnos;
e) Jornada Contínua;
f) Isenção de Horário.

Cláusula 7.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido consiste naquela, ou naquelas que, 
exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte por 
dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — O horário rígido decorre nos seguintes períodos:
a) Período da manhã: das 09h00 às 12h30;
b) Período da tarde: das 13h30 às 17h00.

3 — A adoção do horário rígido não prejudica a possibilidade de 
fixação, para os trabalhadores com deficiência, pelo Primeiro Secretário 
Metropolitano e a pedido do interessado, de mais que um intervalo de 
descanso e com duração diferente da prevista no regime geral, mas sem 
exceder no total os limites neste estabelecidos.

Cláusula 8.ª
Horário desfasado

Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula anterior, 
horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou 
para determinado grupo ou grupos de pessoal, e sem possibilidade de 
opção, horas fixas diferentes de entrada e de saída.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir em termos 
médios o período normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento 
dos serviços, especialmente no que respeita às relações com o pú-
blico;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido ao mês;
e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 

do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEP.

3 — A prestação de serviço em regime de horário flexível pode ser 
efetuada entre as 8 horas e 30 minutos e as 18 horas e 30 minutos, com 
dois períodos de presença obrigatória, designados por plataformas fixas, 
que se repartem do seguinte modo:

a) Período da manhã: das 10 horas às 12 horas e 30 minutos;
b) Período da tarde: das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 

30 minutos.

4 — A interrupção obrigatória de trabalho diário não pode ser in-
ferior a uma hora, nem superior a duas horas, devendo efetuar -se no 
período compreendido entre as 12 horas e 30 minutos e as 14 horas e 
30 minutos.

5 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas 
no final de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser 
transportado para o período imediatamente seguinte e nele gozado 
ou compensado.

6 — A não compensação de um débito de horas no período ime-
diatamente seguinte nos termos do número anterior, dá lugar à mar-
cação de uma falta, que deve ser justificada nos termos da legislação 
aplicável, por cada período igual ou inferior à duração média diária 
de trabalho.

7 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco 
horas semanais.

8 — As faltas a que se refere o n.º 6 desta cláusula reportam  -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Trabalho por Turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer organização do traba-
lho em que os trabalhadores ocupam sucessivamente os mesmos postos 
de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o rotativo, contínuo ou 
descontínuo, podendo executar o trabalho a horas diferentes num dado 
período de dias ou semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por setor que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de 
acordo com os interesses e as preferências manifestadas pelos tra-
balhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalha-
dores que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, 
nomeadamente pessoal assistente operacional afeto a serviços de 
vigilância, transporte, tratamento de sistemas eletrónicos de segu-
rança, devem ser organizados de modo a que aos trabalhadores de 
cada turno seja concedido, pelo menos, dois dias de descanso em 
cada período de sete dias;

f) As interrupções a observar em cada turno devem obedecer ao prin-
cípio de que não podem ser prestadas mais de cinco horas de trabalho 
consecutivo;
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g) As interrupções destinadas a repouso ou refeição, quando não supe-
riores a 30 minutos, consideram -se incluídas no período de trabalho;

h) O dia de descanso semanal deve coincidir com o domingo, pelo 
menos uma vez em cada período de quatro semanas.

Cláusula 11.ª
Jornada Contínua

1 — A modalidade de jornada contínua consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O período de descanso conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de trabalho 
diário de uma hora.

4 — A jornada contínua pode ser atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, devidamente fundamentado, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -Estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 12.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 117.º do LGTFP 
ou noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, me-
diante celebração de acordo escrito com a respetivo empregador público, 
os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Assistente Técnico;
c) Assistente Operacional.

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 118.º do LTFP.

3 — A isenção de horário não prejudica o direito aos dias de descanso 
semanal obrigatório, aos feriados obrigatórios, aos dias e meios -dias 
de descanso complementar e ao período mínimo de descanso de onze 
horas seguidas entre dois períodos de trabalho diário consecutivos e ao 
pagamento de trabalho suplementar nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 226.º da Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro, conjugado com o n.º 1 
do artigo 120.º da LGTFP.

4 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

6 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 
do seu cumprimento quando o trabalho seja prestado fora das instalações 
do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 13.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do Primeiro -Secretário 
Metropolitano ou por quem tenha essa competência delegada, podem 
ser fixados horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime de parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
conforme preceituado pelo artigo 4.º, n.º 1, alínea d), da LTFP;

b) A trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º da Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro;

c) Aos trabalhadores que exerçam funções que, pela sua natureza, 
não se enquadrem nos restantes horários definidos e sujeitas a consulta 
prévia dos trabalhadores abrangidos.

Cláusula 14.ª
Trabalho suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar, todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a 
fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão do trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o AML, carecendo sempre de autorização prévia, exceto 
por motivo de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação e trabalho suplementar 
salvo quando, havendo motivos atendíveis expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 15.ª
Limite anual da duração do trabalho suplementar

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 120.º da LGTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 120.º 
da LGTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

Cláusula 16.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

CAPÍTULO III

Disposições Diversas

Cláusula 17.ª
Segurança, Higiene e Saúde no trabalho

O EP obriga -se a cumprir a legislação em vigor em matéria de segu-
rança, higiene e saúde no trabalho.

Cláusula 18.ª
Comissão Paritária

1 — As partes outorgantes constituem uma comissão paritária com 
competência para interpretar e integrar as disposições deste ACEP.

2 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada 
parte.

3 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por 
assessores, sem direito a voto.

4 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica 
à outra e à Direção -Geral da Administração e do Emprego Público, abre-
viadamente designada por DGAEP, no prazo de 30 dias após a publicação 
deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

5 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

6 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

7 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que esteja presente 
a maioria dos seus membros e desde que esteja presente metade dos 
representantes de cada parte.

8 — As deliberações da Comissão Paritária tomadas por unanimidade 
são enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a constituir 
parte integrante deste Acordo.

9 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

10 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Empregador Público.
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11 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

12 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

13 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por email.

Cláusula 19.ª
Divulgação

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades no EP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 20.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos, designando com 
prontidão os seus representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Lisboa, 21 de abril de 2016.
Pelo Empregador Público:
Área Metropolitana de Lisboa:
Demétrio Carlos Alves, Primeiro -Secretário Metropolitano.

Pela Associação Sindical:
STAL — Sindicato dos Trabalhadores da Administração Local e 

Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
José Joaquim de Miranda Correia, Membro da Direção Nacional e 

Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º, n.º 2, alínea e) 
dos Estatutos do STAL

Carlos Manuel Faia Fernandes, Membro da Direção Nacional e 
Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º, n.º 2, alínea e) 
dos Estatutos do STAL.

Depositado em 28 de abril de 2016, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 188/2016, a fls. 30 do Livro 
n.º 2.

28 de abril de 2016. — A Subdiretora -Geral (no âmbito da competên-
cia delegada — Despacho n.º 13824/2013, de 16 de outubro, publicado 
em DR 2.ª série, de 30 de outubro), Sílvia Gonçalves.
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 Acordo coletivo de trabalho n.º 335/2016

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a União de Fregue-
sias de Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e 
Vitória e o STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Conces-
sionárias e Afins.

Preâmbulo
A Constituição da República Portuguesa consagra no artigo 56.º o 

Direito de Contratação Coletiva, estabelecendo o direito de associações 
sindicais e entidades empregadoras regularem coletivamente as relações 
de trabalho, dentro dos limites fixados na lei, proclamando os artigos 
347.º e 348.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (doravante designada por LTFP), 
a garantia do direito de negociação coletiva.

A LTFP prevê que determinadas matérias possam ser objeto de re-
gulamentação coletiva de trabalho, concedendo os artigos 13.º, 14.º e 
364.º legitimidade às Freguesias para conjuntamente com as associações 
sindicais celebrarem acordos coletivos de empregador público, dora-
vante designados por ACEP, nomeadamente no que respeita às matérias 
relativas a segurança e saúde no trabalho, duração e organização do 
tempo de trabalho e outras matérias previstas em acordos coletivos de 
carreiras gerais.

Atendendo às especificidades dos serviços que a União das Freguesias 
de Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e Vitória, presta 
aos seus fregueses e utentes, e ainda aos meios de que deve dispor para 
prossecução dos objetivos, importa salvaguardar os direitos dos traba-
lhadores necessários à sua realização, permitindo uma maior conciliação 

da vida pessoal e familiar com a vida profissional, elevando os níveis 
de motivação no desempenho das suas funções.

O presente ACEP responde, assim, às necessidades dos trabalhadores 
e simultaneamente permite implementar um novo modelo, um novo 
paradigma, de gestão dos serviços da União das Freguesias de Cedofeita, 
Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e Vitória, que acompanhe o 
fenómeno da globalização, e que possibilita uma maior aproximação aos 
cidadãos e às suas necessidades, através da adoção de um instrumento 
que permita uma maior flexibilidade da gestão pública.

Neste sentido, procede -se no presente ACEP à regulamentação da 
duração e organização do tempo de trabalho, adotando -se o regime 
semanal do período normal de trabalho de 35 horas, o qual será a 
modalidade típica, em substituição do período normal de trabalho de 
40 horas, sem prejuízo da possibilidade de recurso a tempos médios 
de trabalho devidamente fundamentados e limitados no tempo, de-
signadamente em caso de interesse pessoal dos trabalhadores, possi-
bilitando a adoção de diversas modalidades de trabalho a estabelecer 
na União das Freguesias de Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, 
São Nicolau e Vitória, com vista a uma maior conciliação da vida 
profissional com a vida pessoal e familiar e, concomitantemente, ao 
aumento da motivação no desempenho das suas funções. O ACEP 
dispõe ainda de um conjunto de normas que regulamenta a matéria 
da segurança, higiene e saúde no trabalho.

Neste sentido, ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b), do n.º 3 e 
do n.º 6, do artigo 364.º e da alínea a), do n.º 2, do artigo 27.º, ambos 
da LTFP é estabelecido o presente Acordo Coletivo de Empregador 
Público, também designado ACEP, entre a UFCSISMSNV — União de 
Freguesias de Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e 
Vitória, representado pelo Presidente da Junta, António José Gonçalves 
Fonseca e o STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Ad-
ministração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e 
Afins, representado por Eduardo da Rocha Ferreira e Benilde Augusta 
Soares Caldeira na qualidade de membros da Direção Nacional e man-
datários nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º, n.º 2, alínea e) 
dos Estatutos do STAL.

CAPÍTULO I

Área, Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, abrevia-
damente designado por ACEP, aplica -se aos trabalhadores filiados no 
Sindicato subscritor, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas que exercem funções na União das Freguesias de Cedofeita, 
Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e Vitória, doravante também 
designada por Empregadora Pública.

2 — O presente ACEP aplica -se ainda aos restantes trabalhadores 
integrados em carreira ou em funções na empregadora pública, salvo 
oposição expressa de trabalhador não sindicalizado ou oposição expressa 
de associação sindical não subscritora do presente ACEP, relativamente 
aos seus filiados.

3 — O direito de oposição previsto no número anterior deve ser 
exercido no prazo de 15 dias, a contar da data da entrada em vigor do 
acordo coletivo, através de comunicação escrita dirigida ao Presidente 
da Junta de Freguesia.

4 — O presente ACEP é celebrado ao abrigo do disposto no n.º 2 
do artigo 14.º do Anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, dora-
vante designado por LTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pela Empregadora Pública, constituindo um todo orgânico e vincu-
lando, reciprocamente, as partes outorgantes ao seu cumprimento 
integral.

5 — O ACEP aplica -se ainda, a todos os trabalhadores da Em-
pregadora Pública, que durante a vigência do mesmo se venham a 
filiar no sindicato outorgante, estimando -se que pelo presente acordo 
coletivo sejam abrangidos 100 trabalhadores da União de Freguesias 
outorgante.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobre vigência

1 — O ACEP entra em vigor cinco dias após a sua publicação e terá 
uma vigência de um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este ACEP 
renova -se sucessivamente por iguais períodos.

3 — A denúncia e sobre vigência deste ACEP seguem os trâmites 
legais previstos na legislação em vigor.


